
Cidades
+ política e economia no DF

Tels. : 3214-1119/3214-1113       

Atendimento ao leitor: 3342-1000     

cidades.df@dabr.com.br

Brasília, segunda-feira, 23 de junho de 2025 • Correio Braziliense  •  13

Editor: José Carlos Vieira (Cidades) 
josecarlos.df@dabr.com.br e 

Editor: José Carlos Vieira (Cidades) 
josecarlos.df@dabr.com.br e 

URBANISMO/

Desafios e soluções para 
a mobilidade no DF

Governo trabalha na atualização do Plano Diretor de Transporte Urbano (PDTU) e na elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana Sustentável (PMUS). Especialistas e usuários apontam pontos de melhoria

N
o próximo dia 5, o Governo do Dis-
trito Federal (GDF) vai debater, por 
meio de uma audiência pública, o 
diagnóstico dos problemas levan-

tados em relação ao que é preciso fazer ou 
construir para que as pessoas possam se 
deslocar com facilidade, segurança e con-
forto na capital do país. Os itens fazem par-
te do Plano de Mobilidade Urbana Sustentá-
vel (PMUS), que está sendo elaborado pela 
Secretaria de Transporte e Mobilidade (Se-
mob). Além disso, a pasta está aproveitando 
a oportunidade para atualizar o Plano Dire-
tor de Transporte Urbano (PDTU).

Mas, afinal, do que se trata cada um des-
ses planos? (veja em Saiba mais). O mais 
importante é saber que eles são instrumen-
tos indispensáveis para ajudar na organiza-
ção e aprimoramento do sistema de trans-
porte e da mobilidade. O PDTU, por exem-
plo, foi elaborado em 2011 e, desde então, 
não foi revisado. O número de veículos no 
DF, por exemplo, saltou de 1,6 milhão em 
2015 para mais de 2,1 milhões no ano pas-
sado, um aumento de 29% em apenas uma 
década. Enquanto isso, a população cresceu 
em um ritmo bem menos acelerado, 7,95% 
no mesmo período.

Ao Correio, o secretário da Semob, Zeno 
Gonçalves, disse que a pasta está cumprin-
do todos os requisitos legais que a lei deter-
mina na revisão do PDTU e na construção 
do PMUS. “O plano diretor deveria ter sido 
revisto entre 2020 e 2021, mas a pandemia 
acabou jogando a revisão para agora, ini-
ciando em 2024. Estamos concluindo a pri-
meira fase, que é a do diagnóstico. Ela foi 
concluída e vamos apresentá-la oficialmen-
te numa audiência pública, que vai aconte-
cer dia 5 de julho. A partir daí, inicia a nova 
fase, que é a de prognóstico e a construção 
do plano”, explicou.

Segundo ele, o foco está na priorização do 
transporte coletivo, no estabelecimento de 
corredores exclusivos, na despriorização do 
transporte privado individual, na melhoria da 
infraestrutura e, principalmente, da mobili-
dade ativa, o que inclui a micromobilidade. 
“Hoje, temos um excessivo volume de veí-
culos se utilizando das vias para a mobilida-
de, prejudicando o deslocamento dos trans-
portes públicos”, admitiu. “A gente precisa in-
verter essa lógica e o plano tem que prever, a 
médio e longo prazo, investimentos nessa 
infraestrutura de mobilidade, a fim de que 
a gente reverta essa composição”, observou.

Armadilha

O pesquisador em mobilidade urbana 
Carlos Penna, no entanto, discordou da so-
lução proposta. “O principal desafio é sair 
da armadilha rodoviarista que se estabele-
ceu em Brasília. A produção de automóveis 
e a falta de transporte público de qualida-
de fazem com que as novas pistas fiquem 
sempre congestionadas. Aí se duplica ou 
triplica a pista e, novamente, se congestio-
na”, ressaltou. De acordo com o especialis-
ta, a estrutura viária atual do DF favorece os 
automóveis (motocicletas, carros, ônibus e 
caminhões). “Além disso, sempre são esque-
cidos os ciclistas e os pedestres. No próprio 
Plano Piloto, é possível observar que, quem 
quer cruzar os Eixos Sul ou Norte, ou não 
tem ou têm péssimas passarelas subterrâ-
neas”, lamentou.

Porém, segundo Penna, sempre é possí-
vel corrigir os erros. “O que se gasta em via-
dutos, duplicação e triplicação de ruas, tú-
neis, etc., dá tranquilamente para ser inves-
tido em Veículos Leves sobre Trilhos (VLTs), 
Metrôs e Trens Urbanos”, avaliou. Para que 
seja possível adequar a mobilidade urbana 
do DF, de modo que automóveis, ciclistas, 
pedestres, entre outros usuários convivam 
de maneira harmônica, o pesquisador des-
tacou dois pontos.

“Em primeiro lugar, lembrar do beabá 
da mobilidade: as distâncias curtas são pre-
ferencialmente feitas a pé ou de bicicletas. 
As distâncias médias são para VLTs, ônibus 
e metrô. As distâncias longas são para me-
trô e trens urbanos”, argumentou. “Por últi-
mo, não se deve punir quem tem automóvel 
com ‘pedágios urbanos’, como a cobrança de 
estacionamentos. Isso só deve ser aplicado 
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Palavra de especialista

A população de Brasília pode ser toda 
transportada nos automóveis particulares 
da cidade. E olha que só precisamos usar os 
bancos do motorista e do carona. São mais 
de 1,6 milhão de carros nas ruas, dois habi-
tantes em cada veículo. Na virada do século 
isso já era possível, mas precisávamos usar 
todos os assentos do carro: eram pouco mais 
de quatro moradores por veículo privado.

A situação atual contraria o que acontece 
em boa parte do mundo desenvolvido onde 
a sustentabilidade econômica e ambiental 
rege ações de governos e sociedades. Mais 
espaço para as pessoas nas ruas, para as 
bicicletas, para o transporte coletivo, para o 
verde na cidade, para a segurança no trân-
sito e mais vida. Enfim, as cidades de lá estão 
ficando cada vez mais humanas, o que não 

parece ser o caso de Brasília.
Aqui as ações governamentais facilitam a 

aquisição de carros com a redução de impos-
tos, aumentam as vias para sua circulação, 
constroem túneis e viadutos para que essa 
circulação seja priorizada, não cobram esta-
cionamentos em áreas públicas e garantem 
mais e mais vagas nas edificações privadas. 
Além disso, as populações estão sendo cada 
vez mais empurradas para residências lon-
ge de seus locais de trabalho, em processo 
perverso de falta de planejamento do uso 
da terra no DF e desenfreada especulação 
imobiliária.

Com tais incentivos e o espalhamento 
da população no território, essa arapuca 
aprisiona boa parte da população dentro 
de armaduras metálicas, como gladiadores 

tensos em batalhas diárias no trânsito, sim-
plesmente para cumprir suas atividades de 
rotina. Se os planos e incentivos dos gover-
nos não forem revertidos, como acontece no 
mundo desenvolvido, a oportunidade que 
temos de nos salvar da violenta selva de car-
ros é a mudança radical no comportamento 
das pessoas.

Elas sabem que é mais saudável andar 
a pé ou de bicicleta. É mais econômico o 
uso de veículo coletivo ou compartilhado. É 
mais seguro usar esses modos de transporte 
do que ter que se arriscar de carro nas ruas. 
Tal narrativa frequente, no entanto, ainda 
não virou prática e, mesmo sabendo de tudo 
isso, continuamos a viver “como nossos pais”, 
diria o poeta Belchior.

Wilde Cardoso Gontijo Junior, 
coordenador da Associação Andar  
a Pé – o movimento da gente

A cidade precisa de menos carros

»  PDTU — É um instrumento de 
planejamento, que tem por objetivo 
definir as diretrizes e as políticas 
estratégicas para a gestão dos 
transportes urbanos no âmbito do 
Distrito Federal, e de apresentar 
proposta de gestão compartilhada 
para os municípios do Entorno 
imediato. Fundamenta-se na 
articulação dos vários modos de 
transporte com a finalidade de atender 
às exigências de deslocamento da 
população, buscando a eficiência 
geral do Sistema de Transporte 
Público Coletivo do Distrito Federal 
(STPC-DF), primando pela eficiência 
na prestação dos serviços, mediante 
rede de transporte integrada que 
prioriza os meios coletivos e não 
motorizados (pedestres e ciclistas);

»  PMUS — A Lei Federal 12.587/2012 
estabeleceu a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana (PNMU), cujos 
princípios, objetivos e diretrizes 
devem ser efetivados por meio da 
elaboração do Plano de Mobilidade 
Urbana (PMUS). No DF, com uma 
população estimada de 2,8 milhões de 
habitantes (IBGE, 2022), é obrigatória 
a elaboração do PMUS. Nesse sentido, 
é essencial a elaboração de um 
plano efetivo para o planejamento 
sistemático da mobilidade urbana, 
promovendo a acessibilidade e o 
desenvolvimento sustentável da cidade 
por meio da definição de objetivos, 
metas e ações para os eixos que 
compõem a mobilidade urbana.

Fonte: Semob

Saiba mais

Tiago Lima torceu o pé ao tropeçar 
em uma calçada quebrada

Maritsa Ishioka afirma que é 
preciso interligar as ciclovias
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Laércio Ribeiro: “Os táxis deveriam ter 
direito a todas as faixas exclusivas”

Vitória Torres/CB

Isabel Duarte, sobre os engarrafamentos: 
“A situação está horrível”
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Especialistas afirmam que a construção de mais vias contribuem também para o aumento do fluxo de veículos

 Ed Alves CB/DA Press

quando já existe um sistema de transporte 
de qualidade (metrôs, VLTs e trens urbanos). 
Cobrar de quem tem o automóvel foi a fór-
mula dada pelo sistema e isso não é corre-
to”, acrescentou o especialista.

Entraves

A reportagem conversou com alguns 
usuários para saber o que é preciso melho-
rar na mobilidade urbana do DF. O taxista 
Laércio Ribeiro, 47 anos, morador do Gama, 
trabalha há 17 anos nas ruas do DF e afir-
mou que a limitação das faixas exclusivas é 
um obstáculo no exercício da profissão. “Os 
táxis deveriam ter direito a todas as faixas ex-
clusivas. Quando pego uma corrida para o 
Gama, vejo aquela pista do BRT que só vão 
ônibus, ambulâncias e viaturas, e penso que 
eu poderia usar também”, defendeu.

O motoboy Joedson Galdino, 35, que mo-
ra na Asa Sul, ressaltou a dificuldade de en-
contrar vagas adequadas para motos como 
um dos principais entraves na mobilidade 
urbana. “A escassez de estacionamentos es-
pecíficos para motocicletas força os condu-
tores a deixarem os veículos em locais ina-
propriados, o que acaba gerando multas. 
Muito injusto”, reclamou.

Para os que preferem ou precisam se lo-
comover a pé ou praticam atividades físicas, 
os desafios também são muitos. O professor 
de educação física Tiago Lima, 35, contou 
que sofreu um acidente durante uma cor-
rida, por causa da má qualidade do asfal-
to no Novo Gama (GO). “Devido ao asfalto 
ter subido por conta da raiz de uma árvo-
re que cresceu, tropecei e torci o pé. Isso 
prejudica muito a nossa prática, e até de-
sanima quem está iniciando”, comentou o 
morador de Santa Maria.

A servidora pública Maritsa Ishioka, 49, 
de Taguatinga, também apontou falhas es-
truturais, mas das ciclovias da capital. “Es-
tão melhorando, poré,. ainda estão faltando 
alguns pedaços que não têm continuidade. 
Por isso, temos que pegar a calçada, o que é 
perigoso. No Setor de Indústria e Abasteci-
mento (SIA) tem uma parte que não tem fai-
xa de pedestres para a gente passar, e o trân-
sito ali é muito pesado”, alertou.

Usuários do transporte coletivo enfren-
tam uma situação ainda mais exaustiva. Mo-
radora de Valparaíso de Goiás, a auxiliar de 
serviços gerais Isabel Duarte, 40, começa 
sua jornada ainda de madrugada e passa 
mais tempo no trajeto do que com a própria 
família. “Saio de casa às 4h da manhã para 
entrar no serviço às 6h30 e, mesmo assim, 
acabo me atrasando. Na volta, é pior ainda. 
Saio às 16h e só chego em casa depois das 
19h. A situação está horrível. Demora a pas-
sar ônibus, e ainda tem engarrafamentos e 
acidentes”, desabafou.

Integração

O secretário Zeno Gonçalves afirmou 
que, além da audiência pública em 5 de 
julho, outras oficinas de propostas, em to-
das as regiões, devem ocorrer, entre os me-
ses de julho e agosto. “Feito isso, consolida-
mos uma proposta de planos, apresenta-
mos uma audiência pública final, já com o 
projeto do PDTU, que deve se transformar 
em projeto de lei, assim como o PMUS”, de-
talhou. “A nossa meta é concluir essa fase e 
encaminhar o projeto de lei à Câmara Le-
gislativa (CLDF) até, no máximo, novem-
bro, para que seja votado antes do recesso”, 
revelou o gestor.

Presidente da Comissão de Transporte e 
Mobilidade Urbana (CTMU/CLDF), o distri-
tal Max Maciel acompanha, de forma ativa, 
tanto o processo de revisão do PDTU quanto 
a elaboração do PMUS. Na opinião do parla-
mentar, as melhores alternativas para cons-
truir uma mobilidade urbana harmônica no 
DF envolvem a integração entre os modais, o 
planejamento participativo, o fortalecimen-
to do transporte público como direito social 
e a implementação de políticas como a Ta-
rifa Zero. “Além disso, é preciso repensar o 
espaço urbano, priorizando as pessoas em 
vez dos carros, por meio de calçadas acessí-
veis, ciclovias seguras e áreas urbanas mais 
democráticas e seguras”, avaliou.

* Estagiária sob a supervisão  
de Patrick Selvatti


